
 

 
 

- EDITAL - 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025 

(Com cota exclusiva de empresas enquadradas nos benefícios da lei federal n.º 
123/2006 e alterações). 

 
O MUNICÍPIO DE POMBAL, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA 
MUNICIPAL REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 
14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO MUNICIPAL N° 
2.447/24, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.  
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA DE SAÚDE  
DATA E HORA DE INICIO DAS 

PROPOSTAS: 
17H:30M DO DIA 28/04/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 06/05/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

15H:00M DO DIA 09/05/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

15H:01M DO DIA 09/05/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
 

www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

PUBLICIDADE EDITAL 

A publicidade do edital será realizada através do Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), Diário Oficial do Município, em Jornal diário de 
grande circulação e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 
Pombal, conforme art. 10, Decreto Municipal n.º 2.447/2024. 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
MATERIAIS MÉDICOS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 02.070 Secretaria de Saúde - 10 301 1049 
2041 Manutenção da Secretaria de Saúde - Recursos Ordinários - 02.150 Fundo Municipal de Saúde - 10 301 
1049 2073 Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção Primária - 10 302 1049 
2076 Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção Especializada - 10 301 1049 
2077 Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção Primária - Recursos Próprios - 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

10 302 1049 2078 Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção Especializada - 
Recursos Próprios - 3390 30 99 - Material de Consumo. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NOPREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, que atenda as condições do edital e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006, no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021 e 
Decreto Municipal N° 2.447/24. 
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica reunida em consórcio, grupos ou associações de empresas, haja vista que o objeto possui 
baixa complexidade, cujos valores também não são elevados, conforme Acórdãos TCU n° 1.405/2006, 
1.453/2009, - Plenário e n°1.102/2009. 
 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte; 

 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 



 

 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio. 
 
5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema; 
 
5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.6. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas. 



 

 
 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 
 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
 



 

 
 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
7.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira. 
 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da pregoeira aos 
participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006. 
 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 

7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.28.2. empresas brasileiras; 

 
7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.29.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) hora, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 



 

 
 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 (uma) hora a 
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 
8.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
8.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
8.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

8.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

 
8.3 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
 

8.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
8.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
 
8.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
 
9.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
 
9.3 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado 
pela administração; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a 
oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta. 
 

9.3.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 
feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente; 
  
9.3.2 A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:  
 

9.3.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  



 

 
 

9.3.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
 

9.3.3 Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item 
correspondente. 

 
9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
9.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
9.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
9.7 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.7.1  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  
 
9.7.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.9 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 
 
9.10  A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

9.10.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
9.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
9.11  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
 



 

 
 

9.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

 
10. DA HABILITAÇÃO E SUA FORMA DE APRESENTAÇÃO 
 
10.1 COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRA VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
10.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 
10.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
10.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
10.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
10.1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
10.1.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
10.1.4.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
10.1.5 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
10.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.2 Caso atendida as condições prévias de participação e habilitação do licitante, o agente de contratação 
solicitará por meio eletrônico (Portal de Compras Públicas), em formato digital (PDF), no prazo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação a 
apresentação do SICAF nos documentos por ele abrangidos (Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 
de setembro de 2022) e/ou os documentos de habilitação listadas nos itens 10.7 a 10.11 apenas do 
licitante classificado em primeiro lugar. 
 
10.2.1 É dever do licitante manter a documentação de habilitação atualizada para o devido 
encaminhamento da respectiva documentação quando solicitada pela Pregoeira. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

 
 

 
10.2.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), nos seguintes casos: 
 
10.2.3 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
10.2.4 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 
10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 01(uma) hora sob pena de inabilitação. 
 
10.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 

10.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

 
10.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

10.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

10.7 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
10.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

10.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
10.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
10.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
10.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
10.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 
 

10.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
10.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
10.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
10.9 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

10.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 
 
10.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
10.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
10.9.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
10.9.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
10.9.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
10.9.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 
10.9.8  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
10.10 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

10.10.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
10.1.2 Caso a referida certidão não abranja o Processo Judicial Eletrônico, e este já for instalado na 
Comarca, sede da pessoa jurídica/física, deverá a empresa licitante, ainda, comprovar sua qualificação 
econômico-financeira também através desta certidão, pois a mesma abrange os processos judiciais 
eletrônicos. 
 



 

 
 

10.10.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da 
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação. 
 
10.10.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
10.10.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

 
10.10.3.3 Os documentos referidos no subitem 10.10.2 limitar-se-ão ao último exercício, já exigíveis, no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 
10.10.3.4 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 
10.10.3.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
10.10.3.6 O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via impressa, por meio da 
Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que comprovada à transmissão desta à Receita Federal do Brasil, 
por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED). 
 
10.10.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
Índice de liquidez Geral  AC+ARLP igual ou superior a 1,00 
                                                PC+ELP 
 
Índice de Solvência Geral AT____  Igual ou superior a 1,00 
 
                                                  PC+ELP 
 
Índice de Liquidez Corrente   _AC_ igual ou superior a 1,00 
                                                       PC 
 
Onde:  AC =Ativo Circulante 
 ARLP  = Ativo Realizável a Longo Prazo 
 AT  = Ativo Total 
 PC  = Passivo Circulante 
 ELP  = Exigível a Longo Prazo 
 
10.10.3.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 



 

 
 

e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 
10.10.5 Apresentar juntamente com o balanço patrimonial as seguintes Demonstrações Contábeis já 
exigíveis:  
 

a) DRE (Demonstração do resultado do exercício) nos termos do subitem 10.10.2.  
 

10.11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

10.11.4 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em especial: 

• Fornecimento de materiais médicos. 

Parágrafo único: entendem-se como pessoa competente, sócios, ordenador de despesa, secretários, diretores 
ou Dirigentes. 

10.11.2. Autorização de funcionamento da Agencia Nacional de vigilância Sanitária - ANVISA, Publicada no 
Diário Oficial da União em vigor; da correspondente autorização para comercialização de correlatos. 

10.12 DEMAIS COMPROVAÇÕES 
 

10.12.1Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando nos moldes dos anexos III, V e VI do presente edital. 

 
10.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 

10.13.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

 
10.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
10.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
10.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 



 

 
 

10.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
10.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
11 DOS RECURSOS. 
 
11.10 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.11 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.12 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.13 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.10 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.10.4 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.10.5 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.11 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.11.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

 
12.11.5 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 



 

 
 

13.10 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará 
e homologará a licitação.  

 
14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.10 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.10 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
15.11 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco)dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.12 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 
 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
anexos. 



 

 
 

 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.10 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 
17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a)      Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b)    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c)     Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d)      Multa: 
d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias; 



 

 
 

d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.  
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 20.1, de 5% a 10% do valor 
do Contrato. 
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 20.1, de 1% a 3% 
do valor do Contrato.  
d.5 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 20.1, a multa será de 1,5% a 3% do valor do Contrato. 
d.6 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 20.1, a multa será de 0,05% a 2% do valor do Contrato. 
d.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 20.1, a multa será de 1% a 3% do valor do Contrato, 
ressalvada a situação prevista no item 20.2 "a". 
20.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
20.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
20.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
20.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
20.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
20.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
20.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
20.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
20.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
20.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
20.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 



 

 
 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
20.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
20.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
  
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
21.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
21.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
21.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 
21.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 
21.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
22. 4No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 
 

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
22.11  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.12  A Prefeitura Municipal de Pombal-PB, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
22.12.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
22.13  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
22.14  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Departamento de Licitações situada na Praça Mons. Valeriano 
Pereira, 15, 1º andar, Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no horário das 08h:00min às 12h:00min e 
14h:00min às 18h:00min, nos dias úteis, no mesmo endereço e período em que os autos do processo 
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
22.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 

 

Pombal-PB, 24 de abril de 2025 
 
 
 

Luciana Linhares de Melo 
Secretária de Saúde 

 
 
 

Nathália Lorrane Martins de Sousa 
Equipe de apoio 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº 2025.04.159 
 
1. OBJETO 
 
1.1 AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS MÉDICOS, conforme especificações e quantidades estabelecidas 

abaixo: 
 

 A EXCEÇÃO DOS ITENS 1, 24, 29, 30, 31, 32, 35, 56, 87, 96, 98, 99, 130, 131, 134, 135 e 136 os demais 
itens serão exclusivos de participação de empresas enquadradas nos benefícios da lei federal n.º 
123/2006 e alterações. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

1 
Álcool 70 etílico hidratado na concentração de 70º INPM (70% em peso), 
indicado para desinfecção de nível médio ou intermediário em superfícies 
fixas e ambientes, com uso hospitalar e farmacêutico. Embalagem de 1L. 

litro 13.000 

2 Avental Descartável TNT Manga Longa Gramatura 20 Pct 10 und PCT 850 

3 Ambu Reanimador Ressuscitador Manual Adulto completo PCT 30 

4 Ambu Reanimador Ressuscitador Manual infantil completo PCT 25 

5 
Clorexidina Alcóolica 0,5% - É uma solução alcoólica de Digliconato de 
Clorexidina 0,5% indicada como antisséptico tópico para desinfecção e 
lavagens das mãos. Com 1.000 ml 

Und. 150 

6 Clorexidina Degermante 2% - É um antisséptico tópico, indicado para 
antissepsia da pele no pré operatório. Com 1.000 ml Und 500 

7 Abaixador de madeira p/língua, Pct. c/100 Und.ades. Pct. 800 

8 
AGE. Loção oleosa dermoprotetora à base de Ácidos Graxos Essenciais 
(A.G.E.), Vitaminas A e E, Lecitina de Soja e Óleo de Andiroba que 
revitaliza, hidrata, protege e mantém o equilíbrio hidrolipídico da pele, 
ajudando na prevenção do aparecimento de escaras. Almotolia de 250ML. 

Und. 3.000 

9 Água Oxigenada 10 Vol. (LITRO) litro 100 

10 

Agulha hipodérmica descartável 25 x 06, canhão plástico atóxico em 
polipropileno sem rebarbas, haste em aço inox, com bisel trifacetado e 
ponta afiada cilíndrica-oca-reta, com perfeita adaptação ao canhão, 
protetor plástico, atóxico em prolipropileno, embalado em material que 
garanta esterilidade individual, estéril. O produto devera ser entregue com 
laudo analítico que comprove cumprimento da NR32, Caixa c/100 
Undades. 

Caixa 400 

11 

Agulha hipodérmica descartável 25 x 07, canhão plástico atóxico em 
polipropileno sem rebarbas, haste em aço inox, com bisel trifacetado e 
ponta afiada cilíndrica-oca-reta, com perfeita adaptação ao canhão, 
protetor plástico, atóxico em prolipropileno, embalado em material que 
garanta esterilidade individual, estéril. O produto devera ser entregue com 
laudo analítico que comprove cumprimento da NR 32, Caixa c/100 
Und.ades. 

Caixa 400 

12 

Agulha hipodérmica descartável 13 x 0,45 canhão plástico atóxico em 
polipropileno sem rebarbas, haste em aço inox, com bisel trifacetado e 
ponta afiada cilíndrica-oca-reta, com perfeita adaptação ao canhão, 
protetor plástico, atóxico em prolipropileno, embalado em material que 
garanta esterilidade individual, estéril. O produto devera ser entregue com 
laudo analítico que comprove cumprimento da NR32, Caixa c/100 
Undades. 

Caixa 400 



 

 
 

13 

Agulha hipodérmica descartável 25 X 0,80 canhão plástico atóxico em 
polipropileno sem rebarbas, haste em aço inox, com bisel trifacetado e 
ponta afiada cilíndrica-oca-reta, com perfeita adaptação ao canhão, 
protetor plástico, atóxico em prolipropileno, embalado em material que 
garanta esterilidade individual, estéril. O produto devera ser entregue com 
laudo analítico que comprove cumprimento da NR32, Caixa c/100 
Undades. 

Caixa 400 

14 

Agulha hipodérmica descartável 40 X 1,20 canhão plástico atóxico em 
polipropileno sem rebarbas, haste em aço inox, com bisel trifacetado e 
ponta afiada cilíndrica-oca-reta, com perfeita adaptação ao canhão, 
protetor plástico, atóxico em prolipropileno, embalado em material que 
garanta esterilidade individual, estéril. O produto devera ser entregue com 
laudo analítico que comprove cumprimento da NR32, Caixa c/100 
Undades. 

Caixa 600 

15 Álcool etílico gel 70% 5000 ml Galâo 50 

16 Álcool etilico gel 70% refil 740g Refil 50 

17 

Algodão 500gr hidrófilo, cor branca, boa absolvição, macio e inodoro, em 
camada uniforme, rolete compacto com o4cm de comp.x01 cm de 
diâmetro aprox. em plástico atóxico o produto deverá esta acondicionado 
de forma a garantir sua integridade, a apresentação do produto deverá 
obedecer a legislação atual vigente. 

Rolo. 3.500 

18 
Aparelho de glicemia do tipo (accu-chek active . ON CALL ou similar), 
contendo: 1 monitor + 1 estojo + 10 tiras + 1 lancetador + 10 lancetas + 
1 lancetador. 

Und. 100 

19 
Atadura 10 cm de largura x1.25 mt. 100% algodão, 13 fios, embalado em 
material que garanta a integridade do produto, embalagem c/ 12 Undades. 
O produto deverá obedecer a legislação atual vigente. 

Pct. 6.000 

20 
Atadura 20cm de largura x1.25 mt.De comprimento 100% algodão, 13 fios, 
embalado em material que garanta a integridade do produto, embalagem 
c/ 12 Und.ades. O produto deverá obedecer a legislação atual vigente.* 

Pct. 6.200 

21 
Atadura de 30 cm de largura x 1.25 mt. De comprimento, 100% algodão, 
c/13 fios, embalado com material que garanta a integridade do produto, 
embalagem c/12 Und.ades. O produto deverá obedecer a legislação atual 
vigente. 

Pct. 3.800 

22 BOLSA COLETORA DE URINA SISTEMA FECHADO COM 2.000 ML UND 1.800 

23 

Bolsa Drenável de 76 mm. Bolsa para colostomia/ileostomia intestinal 
adulto, sistema 1 peça. Bolsa drenável, transparente ou opaca, plástico 
antiodor, tela protetora de tecido não tecido, com filtro de carvão ativado, 
fechamento individual envelope. Base adesiva plana, de resina sintética, 
com dupla camada de adesivo, recortável aproximadamente em 76mm, 
sem adesivo microporoso. Embalagem com dados de lote, validade, 
identificação, procedência e registro em órgão competente. 

Und. 100 

24 

Bolsa Drenável plana 1 peça 64 mm.Bolsa para colostomia/ileostomia 
intestinal adulto, sistema de 1 peça, transparente ou opaca, drenável, 
composta com placa de resina sintética composta de carboximetil celulose 
sódica, gelatina, pectina,com ou sem adesivo microporoso, tela protetora 
de tecido não tecido, com filtro de carvão ativado a prova de odor 
(COLOPLASTE), acompanhada de fechamento individual envelope, 
recortável aproximadamente 64 mm. Embalagem com dados de lote, 
validade, identificação, procedência e registro em órgão competente. 

Und. 6.000 



 

 
 

25 

Bolsa Drenável Pediátrica de 35 mm. Bolsa para ostomia intestinal 
pediátrica, aberta, transparente, recortável aproximadamente em 35mm. 
Resina com bordas biseladas, composta de carboximetilcelulose sódica, 
gelatina, pectina, agente suavizante anti-oxidante. Bolsa com face 
posterior em poliéster não tecido, feita em material silencioso e à prova de 
odor formado por dicloreto de polivilina, etil vinil acetato e polietileno 
celulósico. Embalagem com dados de lote, validade, identificação, 
procedência e registro em órgão competente. 

Und. 100 

26 

Cateter intravenoso, radiopaco estéril em poliuretano, resistente, flexível a 
torção, transparente, siliconizado, sendo a agulha com bisel trifacetado, 
com câmara de refluxo sanguínio, com tampa, com filtro, tamanho 14g, 
com conector rígido tipo luer lock, embalado em tubo plástico atóxico,com 
material que garanta a sua integridade,o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Caixa c/100 Und.ade. 

Caixa 300 

27 

Cateter intravenoso, radiopaco estéril em poliuretano, resistente, flexível a 
torção, transparente, siliconizado, sendo a agulha com bisel trifacetado, 
com câmara de refluxo sanguínio, com tampa, com filtro, tamanho 16g, 
com conector rígido tipo luer lock, embalado em tubo plástico atóxico,com 
material que garanta a sua integridade,o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Caixa c/100 Und.ade. 

Caixa 300 

28 

Cateter intravenoso, radiopaco estéril em poliuretano, resistente, flexível a 
torção, transparente, siliconizado, sendo a agulha com bisel trifacetado, 
com câmara de refluxo sanguínio, com tampa, com filtro, tamanho 
18g,com conector rígido tipo luer lock, embalado em tubo plástico atóxico, 
com material que garanta a sua integridade,o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Caixa c/100 Undade. 

Caixa 500 

29 

Cateter intravenoso, radiopaco estéril em poliuretano, resistente, flexível a 
torção, transparente, siliconizado, sendo a agulha com bisel trifacetado, 
com câmara de refluxo sanguínio, com tampa, com filtro, tamanho 20g, 
com conector rígido tipo luer lock, embalado em tubo plástico atóxico,com 
material que garanta a sua integridade,o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Caixa c/100 Undade. 

Caixa 1.000 

30 

Cateter intravenoso, radiopaco estéril, em poliuretano, resistente, flexível a 
torção, transparente, siliconizado, sendo a agulha com bisel trifacetado, 
com câmara de refluxo sanguíneo, com tampa, com filtro, tamanho 24g, 
com conector rígido tipo luer lock, embalado em tubo plástico atóxico, com 
material que garanta a sua integridade, o produto deverá obedecer a 
legislação NR 32. Caixa c/100 Und.ade. 

Caixa 1.200 

31 

Cateter intravenoso, radiopaco estéril, em poliuretano, resistente, flexível a 
torção, transparente, siliconizado, sendo a agulha com bisel trifacetado, 
com câmara de refluxo sanguínio, com tampa, com filtro, tamanho 22g, 
com conector rígido tipo luer lock, embalado em tubo plástico atóxico, com 
material que garanta a sua integridade, o produto deverá obedecer a 
legislação NR 32. Caixa c/100 Undade. 

Caixa 1.200 

32 
Cateter tipo óculos adulto em poliviníl, atóxico, Flexivel, para oxigênio, tipo 
óculos com alça regulável, uso único, descartável, a apresentação do 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente. Pct. COM 100 Und. 

Pct. 500 

33 
Cateter tipo óculos Infantil Nº 08, em poliviníl, atóxico, Flexivel, para 
oxigênio, tipo óculos com alça regulável, uso único, descartável, a 
apresentação do produto deverá obedecer à legislação atual vigente. Pct. 
COM 100 Und. 

Pct. 300 

34 
Coletor universal, não estéril com 50 ml, em plástico rígido, tampa em 
rosca. A apresentação do produto deverá obedecer à legislação atual 
vigente 

Und. 6.000 



 

 
 

35 

Coletor Perfuro Cortante (Descartex) 20 Litros Kit C/20. Desenvolvido para 
descartar materiais que cortam ou perfuram, provenientes das ações de 
atenção a Saúde, gerados em hospitais, laboratórios, consultórios 
médicos, odontológicos e veterinários, com carga potencialmente 
infectante. A Caixa Coletora é fabricada dentro das normas atuais da NBR 
13853, garantindo a total proteção contra perfurações e vazamentos de 
fluidos contaminados. De fácil montagem, possui bocal aberto para facilitar 
o descarte dos materiais, sem necessidade de abrir e fechar 
tampa.Acompanha com saco plástico de dupla função: para o transporte 
do coletor antes da montagem e para revestimento interno do coletor. O 
saco plástico junto com o fundo rígido, a cinta e a bandeja, formam um 
espesso conjunto de revestimento interno, evitando perfurações e 
vazamentos. A trava e a contra-trava de segurança garantem que, após o 
fechamento do coletor, a tampa não se abra durante o transporte. 

KIT 380 

36 

Coletor Perfuro Cortante (Descartex) 13 Litros Kit C/20. Desenvolvido para 
descartar materiais que cortam ou perfuram, provenientes das ações de 
atenção a Saúde, gerados em hospitais, laboratórios, consultórios 
médicos, odontológicos e veterinários, com carga potencialmente 
infectante. A Caixa Coletora é fabricada dentro das normas atuais da NBR 
13853, garantindo a total proteção contra perfurações e vazamentos de 
fluidos contaminados. De fácil montagem, possui bocal aberto para facilitar 
o descarte dos materiais, sem necessidade de abrir e fechar 
tampa.Acompanha com saco plástico de dupla função: para o transporte 
do coletor antes da montagem e para revestimento interno do coletor. O 
saco plástico junto com o fundo rígido, a cinta e a bandeja, formam um 
espesso conjunto de revestimento interno, evitando perfurações e 
vazamentos. A trava e a contra-trava de segurança garantem que, após o 
fechamento do coletor, a tampa não se abra durante o transporte. 

KIT 15 

37 COLETOR DE URINA INFANTIL MASCULINO 100 ML UND 500 
38 COLETOR DE URINA INFANTIL FEMININO 100 ML UND 500 

39 

Detergente Enzimático – 5 litros ntialérgico, para limpeza manual e 
automatizada de instrumentais e outros artigos medico hospitalares, 
solução liquida ntialérgi composta por, no mínimo quatro enzimas, bem 
ntial, não corrosivo para instrumentais ntialérg, ph neutro, não espumante, 
não irritante dérmico nem ocular e sem odor agressivo nas formas pura ou 
diluída, que efetue a remoção da matéria orgânica e com ação 
ntialérgicoca, apresentação em galões, que permita diluição de 1 a 4 ml 
por litro. NOTIFICADO NA ANVISA 

Und. 50 

40 

Detergente Enzimático – 1 litros ntialérgico, para limpeza manual e 
automatizada de instrumentais e outros artigos medico hospitalares, 
solução liquida ntialérgi composta por, no mínimo quatro enzimas, bem 
ntial, não corrosivo para instrumentais metálicos, ph neutro, não 
espumante, não irritante ntialé nem ocular e sem odor agressivo nas 
formas pura ou diluída, que efetue a remoção da matéria orgânica e com 
ação ntialérgicoca, apresentação em galões, que permita diluição de 1 a 4 
ml por litro. Notificado na anvisa 

Und. 400 

41 

Dispositivo para infusão venosa periférica cm agulha em aço inox e 
protetor plástico atóxico, bisel trifacetado, curto e asas para fixação, 
extensão de prolongamento em PVC, flexível, atóxico com tampa para 
oclusão tipo luer lock, calibre 19, embalado em material que garanta sua 
integridade , o produto deverá apresentar laudo que comprove sua 
ntialérgico e método de esterilização, Caixa c/100 Unidades 

Caixa 200 



 

 
 

42 

Dispositivo para infusão venosa periférica cm agulha em aço inox e 
protetor plástico atóxico, bisel trifacetado, curto e asas para fixação, 
extensão de prolongamento em PVC, flexível, atóxico com tampa para 
oclusão tipo luer lock, calibre 21, embalado em material que garanta sua 
integridade, o produto deverá apresentar laudo que comprove sua 
ntialérgico e método de esterilização, Caixa c/100 Unidades 

Caixa 500 

43 

Dispositivo para infusão venosa periférica cm agulha em aço inox e 
protetor plástico atóxico, bisel trifacetado, curto e asas para fixação, 
extensão de prolongamento em PVC, flexível, atóxico com tampa para 
oclusão tipo luer lock, calibre 23, embalado em material que garantaA sua 
integridade, o produto deverá apresentar laudo que comprove sua 
ntialérgico e método de esterilização, Caixa c/100 Undades 

Caixa 1.400 

44 

Dispositivo para infusão venosa periférica cm agulha em aço inox e 
protetor plástico atóxico, bisel trifacetado, curto e asas para fixação, 
extensão de prolongamento em PVC, flexível, atóxico com tampa para 
oclusão tipo luer lock, calibre 25, embalado em material que garanta sua 
integridade, o produto deverá apresentar laudo que comprove sua 
ntialérgico e método de esterilização, Caixa c/100 Und.ades 

Caixa 900 

45 

Dispositivo para infusão venosa periférica cm agulha em aço inox e 
protetor plástico atóxico, bisel trifacetado, curto e asas para fixação, 
extensão de prolongamento em PVC, flexível, atóxico com tampa para 
oclusão tipo luer lock, calibre 27, embalado em material que garanta sua 
integridade, o produto deverá apresentar laudo que comprove sua 
ntialérgico e método de esterilização, Caixa c/100 Unidades 

Caixa 100 

46 Eletrodo descartável Monitoramento cardíaca 44 x 32 mm adulto pacote 50 
und PCT 1.200 

47 Eletrodo descartável Monitoramento cardíaca infantil Und. 100 

48 
Equipo micro gotas para soro em PVC, com extensão de duas vias, 
apresentação do produto deverá obedecer à legislação atual vigente. Pct. 
Com 30 Unidades. 

Pct. 900 

49 EQUIPO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL UNIDADE UNIDADE 250 

50 EQUIPO MACRO FLEXÍVEL FOTOSSENSIVEL, FILTRO DE PART., 
ENTRADA DE AR, INJETOR LATERAL E CONECTOR LUER SLIP UND 17.000 

51 Esfignomanômetro adulto (aparelho de pressão com  fecho velcro) 
completo Und. 180 

52 Esfignomanômetro Obeso (aparelho de pressão com  fecho velcro) 
completo Und 50 

53 Escova PVPI para degermação das mãos und und 1.000 
54 ESCOVINHA ENDOCERVICAL (CITOLÓGICO) PCT COM 100 UND PCT 100 

55 Esfignomanômetro infantil (aparelho de pressão com fecho velcro) 
completo Und. 100 

56 Esparadrapo  impermeável TAM. 10cmx 0,45 Caixa c/25 Und.* Caixa 350 

57 Esparadrapo antialérgico 10 cm x 4,5m (micróporo) (Caixa COM 24Und.) Caixa 350 

58 Espátula de Ayres – Ginecológica (Pct. Com 100 Unidades) Pct. 100 

59 
Especulo vaginal desc. TAM. G bem. Individual, resistente maleável, 
extremidade superior bifurcada e arredondada e inferior arredondadas, uso 
único descartável, embalado em material que garanta a sua integridade, o 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente. 

Und. 800 

60 
Especulo vaginal desc. TAM. P bem. Individual, resistente maleável, 
extremidade superior bifurcada e arredondada e inferior arredondadas, uso 
único descartável, embalado em material que garanta a sua integridade, o 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente. 

Und. 4.000 

61 
Especulo vaginal descartável tamanho M, bem. Individual, resistente, 
maleável, extremidade superior bifurcada e arredondada e inferior 
arredondadas, uso único descartável, embalado em material que garanta 
sua integridade, o produto deverá obedecer a legislação atual vigente. 

Und. 3.200 



 

 
 

62 ÉTER 1 LITRO UND 100 
63 Lâmina para microscopia  PONTA FOSCA caixa com 100 und. Caixa 300 
64 Estetoscópio completo simples – adulto Und. 50 
65 FRASCO PARA ALIMENTAÇÃO 300 ML UND 50 
66 FILME PARA RAIOS-X 18*24 Caixa/100 Caixa 40 
67 FILME PARA RAIOS-X 24*30 Caixa/100 Caixa 40 
68 FILME PARA RAIOS-X 30*40 Caixa/100 Caixa 40 
69 FILME PARA RAIOS-X 35*43 Caixa/100 Caixa 40 
70 Fio cirúrgico catgut cromado n° 2.0 com agulha 3.0 cilíndrica de 3.0cm Caixa 20 
71 Fio cirúrgico catgut cromado n° 1.0 com agulha 3,5 cilindrica 4.0cm Caixa 20 
72 Fio cirúrgico catgut cromado n° 4.0 com agulha 3.5 circular cilíndrica Caixa 20 
73 Fio de algodão 2-0 c/ agulha Caixa 20 
74 Fio de algodão 2-0/2,0 c/ agulha Caixa 20 
75 Fio de algodão 3-0 15x45 cm c/ agulha Caixa 20 
76 Fio de algodão 3-0 3x75 cm c/ agulha Caixa 20 

77 Fio de sutura Cat Gut cromado 1. C ag cilíndrica estriada ½ círculo 4,0cm 
75 cm, Caixa c/ 24Und. Caixa 20 

78 Fio de sutura Cat Gut cromado 1. Com agulha cilíndrica estriada de ½ 
círculo 9,0cm 75cm Caixa 20 

79 Fio de sutura Cat Gut cromado 2.0, c/ ag. Cilíndrica de 3/8 de círculo, 
31mm, 70cm gastroint. Caixa 20 

80 Fio de sutura Cat Gut cromado 4.0, c/ ag. Cilíndrica est. De ½ de círculo, 
2,0cm, 75 cm Caixa 20 

81 Fio de sutura Cat Gut simples 3.0, com agulha cilíndrica estriada de 3/8 de 
círculo, 3,0cm. 75 cm Caixa 20 

82 Fio de Sutura Nylon 2.0 C/AGULHA Caixa/24 Caixa 50 
83 Fio de Sutura Nylon 3.0 C/AGULHA Caixa/24 Caixa 120 
84 Fio de Sutura Nylon 4.0 C/AGULHA Caixa/24 Caixa 120 
85 Fio de Sutura Nylon 5.0 C/AGULHA Caixa/24 Caixa 100 

86 Fio de Sutura Nylon 6.0 C/AGULHA Caixa/24 Caixa 100 

87 
Fita Teste p/ Glicosimetro (do tipo Accu-Chek Advantage. On call ou 
similar), Caixa com 50 Und.ades. (a cada 10 Caixas de fita comprada o 
fornecedor cede (a custo zero)1 aparelho Glicosimetro). 

Caixa 12.000 

88 Fixador Citológico Und 300 
89 Fralda descartável Infantil P, Pct. Com 50 Unidades Pct. 200 
90 Fralda descartável Infantil M, Pct. Com 48 Unidades Pct. 200 
91 Fralda descartável Infantil G, Pct. Com 36 Unidades Pct. 200 
92 Fralda descartável Infantil EX, Pct. Com 30 Unidades Pct. 100 
93 Fralda descartável geriátrica EG, Pct. Com 07 Unidades Pct. 200 
94 Fralda descartável geriátrica G, Pct. Com 08 Unidades Pct. 200 
95 Fralda descartável geriátrica M, Pct. Com 09 Unidades Pct. 1.800 

96 

Gases em rolo 91cm x91cm, 9 fios, 8 dobras, de fios de algodão puro e 
branco, com no mínimo 13 fios por cm2, medindo 91cm x 91 ,bom 
acabamento, sem fios soltos, enrolada de forma contínua e uniforme, não 
estéril. O produto deverá ser entregue com laudo que comprove 
cumprimento da legislação atual vigente. 

Rolo 12.000 

97 

Gel para Ultrasonografia, forma de apresentação em galão de 5 lt. Gel 
inodoro, não gorduroso, boa consistência, incolor, PH neutro, forma 
farmacêutica; água deionizada, polímero carboxivinilício, espessante, 
conservante, agente sequestrante. O produto deverá obedecer a 
legislação vigente e com validade mínima de 2 anos, acondicionado em 
embalagem com 5 litros. 

Galão 150 



 

 
 

98 Grau Cirúrgico p/ esterilizar (150mmx100m-5 cm) Und. 800 

99 Grau Cirúrgico p/ esterilizar (350mmx100m-5 cm) Und 400 
100 Iodopovidona Solução Aquosa 10% (1% Iodo Ativo) FR 1000 ml Und. 100 
101 Iodopovidona Solução Degermante 10% ( 1% Iodo Ativo) FR 1000ml Und. 100 

102 

Kit drenagem torácica  Adulto – Composto por: Reservatório em PVC 
rígido atóxico 1000ml, com graduação a cada 100ml, Extensão em PVC 
atóxico, Conector em PVC rígido atóxico, Dreno torácico em PVC cristal 
atóxico de 10 a 40 com indicador radiopaco, Embalado em papel grau 
cirúrgico e Esterilizado a gás óxido de etileno. 

Und. 50 

103 Kit para nebulização infantil, padrão e embalagem que atenta as 
necessidades do produto e legislação atual vigente. Und. 100 

104 
KIT PARTO DESCARTÁVEL DE EMERGÊNCIA possui todos os produtos 
necessários para realizar um parto em ambiente pré-hospitalar, composto 
de: luvas, avental, lençol descartável, bisturi, clamp umbilical, pulseira de 
identificação, etc. 

Und. 60 

105 
Lâmina de bisturi n° 11 descartável em aço inoxidável cortante, estéril, 
com perfeito acabamento, sem sinais de oxidação, sem rebarbas, o 
produto deverá ser entregue com laudo que comprove sua esterilidade. 
Caixa c/100 Unidades. 

Caixa 70 

106 
Lâmina de bisturi n° 24 descartável em aço inoxidável cortante, estéril,com 
perfeito acabamento, sem sinais de oxidação, sem rebarbas, o produto 
deverá ser entregue com laudo que comprove sua esterilidade. Caixa 
c/100 Unidades. 

Caixa 100 

107 
Lâmina de bisturi n° 12 descartável em aço inoxidável, cortante, número 
12, estéril, com perfeito acabamento sem sinais de oxidação, sem 
rebarbas, o produto devera ser entregue com laudo que comprove sua 
esterilidade, Caixa c/100 Unidades. 

Caixa 100 

108 Lanceta picadora em aço inox revestida de plástico atóxico, estéril, Caixa 
c/100 Unidades. Caixa 5.000 

109 Lençol descartável 0,70mx 50m Rolo 2.700 

110 

Luva cirúrgica 7.0 descartável, em látex natural com textura uniforme sem 
falhas, lubrificada, com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
resistência, com acabamento no punho de formato anatômico, perfeita 
adaptação, numeração 7.0 estéril, embalada aos pares e envelopada, o 
produto deverá ser entregue acompanhado do CA e laudo anal, 
respeitando a legislação atual vigente. 

Pares 1.500 

111 

Luva cirúrgica 7.5 descartável, em látex natural com textura uniforme sem 
falhas, lubrificada, com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
resistência, com acabamento no punho de formato anatômico, perfeita 
adaptação, numeração 7.5 estéril, embalada aos pares e envelopada, o 
produto deverá ser entregue acompanhado do CA e laudo anal, laborat. 
Respeitando a legislação atual vigente. 

Pares 1.800 

112 

Luva cirúrgica 8.0 descartável, em látex natural com textura uniforme sem 
falhas, lubrificada, com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
resistência, com acabamento no punho de formato anatômico, perfeita 
adaptação, numeração 8.0 estéril, embalada aos pares e envelopada, o 
produto deverá ser entregue acompanhado do CA e laudo anal, laborat. 
Respeitando a legislação atual vigente. 

Pares 1.500 

113 

Luva cirúrgica 8.5 descartável, em látex natural com textura uniforme sem 
falhas, lubrificada, com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
resistência, com acabamento no punho de formato anatômico, perfeita 
adaptação, numeração 8.5 estéril, embalada aos pares e envelopada, o 
produto deverá ser entregue acompanhado do CA e laudo anal, laborat. 
De cumprimento da NBR 13391. 

Pares 1.000 



 

 
 

114 

Luva de procedimento tamanho G, em látex com boa sensibilidade tátil, 
com textura uniforme, sem falhas, formato anatômico, talcada, punho 
acabado de 04 a 05 cm., não estéril, embalado em material que garanta a 
integridade do produto, o EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis 
e bem visíveis, nome comercial do fabricante, lote de fabricação, número 
do CA. O produto deverá apresentar laudo que comprove cumprimento da 
NBR 13392, Caixa c/100 Und. 

Caixa. 1.800 

115 

Luva de procedimento tamanho M, em látex com boa sensibilidade tátil, 
com textura uniforme, sem falhas, formato anatômico, talcada, punho 
acabado de 04 a 05 cm. Não estéril, embalado em material que garanta a 
integridade do produto, o EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis 
e bem visíveis, nome comercial do fabricante, lote de fabricação, número 
do CA. O produto deverá apresentar laudo que comprove cumprimento da 
NBR 13392, Caixa c/100 Und. 

Caixa. 1.000 

116 

Luva de procedimento tamanho P, em látex com boa sensibilidade tátil, 
com textura uniforme, sem falhas, formato anatômico, talcada, punho 
acabado de 04 a 05 cm. Não estéril embalado em material que garanta a 
integridade do produto, o EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis 
e bem visíveis, nome comercial do fabricante, lote de fabricação, número 
do CA, o produto deverá apresentar laudo que comprove cumprimento da 
NBR 13392, Caixa c/100 Und. 

Caixa 2.000 

117 

Luva de procedimento tamanho PP, em látex com boa sensibilidade tátil, 
com textura uniforme, sem falhas, formato anatômico, talcada, punho 
acabado de 04 a 05 cm. Não estéril embalado em material que garanta a 
integridade do produto, o EPI deverá apresentar em caracteres indeléveis 
e bem visíveis, nome comercial do fabricante, lote de fabricação, número 
do Ca, o produto devera apresentar laudo que comprove cumprimento 
com as normas vigentes Caixa. c/100Und.ades. 

Caixa 1.500 

118 Luva de Vinil Sem Pó, tamanho G - Caixa com 100 un. Policloreto de 
vinila, não estéril, ambidestra, uso único. Caixa 30 

119 Luva de Vinil Sem Pó, tamanho M - Caixa com 100 un. Policloreto de 
vinila, não estéril, ambidestra, uso único. Caixa 100 

120 Luva de Vinil Sem Pó, tamanho P - Caixa com 100 un. Policloreto de vinila, 
não estéril, ambidestra, uso único. Caixa 100 

121 Luva de Vinil Sem Pó, tamanho PP - Caixa com 100 un. Policloreto de 
vinila, não estéril, ambidestra, uso único. Caixa 30 

122 LÁTEX PARA GARROTE CAIXA COM ROLO 25 TIRAS DESCARTÁVEIS 
A CADA 45 CM UND 250 

123 

Mandril para Intubação Endotraqueal. Adulto.  O mandril 3 mm para 
intubação endotraqueal é utilizado para auxiliar a introdução de sondas em 
procedimentos de intubação de pacientes que necessitam de ventilação 
pulmonar. O produto é feito em material flexível para facilitar o processo de 
passagem do tubo endotraqueal. 

UND 20 

124 

Máscara descartável tripla proteção, Caixa c/50 Und., em não tecido, a 
base de fibras de rayon, tiras elásticas, com clip nasal e pregas 
horizontais, três camadas, hipoalérgicas filtrantes, filtro com boa 
ventilação, vários níveis de proteção, inclusive p/tuberculose, embalagem 
em material que garanta a integridade do produto, a apresentação do 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente.REGISTRADA NA 
ANVISA 

Caixa 3.500 

125 
Máscara de proteção hospitalar N95/ PFF2 sem válvula  Filtro com 
tratamento eletrostático – fácil para respirar com alta capacidade de 
retenção de partículas 

und 400 

126 Óculos de proteção individual und 200 

127 
Pinça de Cheron estéril, embalagem individual, em polietileno, cristal, na 
cor branca, esterilizado, com sistema deitado com 4 níveis de pressão, 
comprimento de 27cm, rotulagem respeitando a legislação atual vigente, 
apresentação em material que garanta a integridade do produto. 

Und.a 180 



 

 
 

128 SACO PARA LIXO HOSPITALAR INFECTANTE COM 100 LITROS COR 
BRANCO LEITOSO PCT 100 UND PCT 350 

129 SACO PARA LIXO HOSPITALAR INFECTANTE COM 50 LITROS COR 
BRANCO LEITOSO PCT 100 UND PCT 350 

130 

Seringa desc. 10 ml c/ agulha 25x7, em plástico atóxico, apirogênico 
integro, transparente, apresentando regidez e resistência mecânica na sua 
utilização, corpo com graduação milimetrada, embolo borracha atóxica na 
ponta, bico central, luer, estéril, siliconizada, com capacidade de 10 ml, o 
produto deverá ser entregue com laudo analítico laborat. apresentação do 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente. Caixa c/100 Und. 

Caixa 3.800 

131 

Seringa desc. 20 ml c/ agulha 25x7, em plástico atóxico, apirogênico 
integro, transparente, apresentando rigidez e resistência mecânica na sua 
utilização, corpo com graduação milimetrada, embolo borracha atóxica na 
ponta, bico central, luer, estéril, siliconizada, com capacidade de 20 ml, o 
produto deverá ser entregue com laudo analítico laborat, apresentação do 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente. Caixa c/100 Und. 

Caixa 2.800 

132 
Seringa 60ml, a seringa hipodérmica estéril de uso único para uso manual 
é indicada para a aspiração e injeção de grandes volumes líquidos e 
soluções durante procedimentos médicos. 

UND 100 

133 Sapatilha descartável (propé) pct 100 und PCT 200 

134 

Seringa desc. 3 ml c/ agulha 25x7, em plástico atóxico, apirogênico 
integro, transparente, apresentando rigidez e resistência mecânica na sua 
utilização, corpo com graduação milimetrada, embolo borracha atóxica na 
ponta, bico central, luer, estéril, siliconizada, com capacidade de 3ml, o 
produto deverá ser entregue com laudo analítico laborat. apresentação do 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente . Caixa c/100 Und. 

Caixa 3.000 

135 

Seringa desc.1 ml c/agulha 13x0,45 p/insulina, em plástico, atóxico, 
apirogénico integro, transparente, apresentando rigidez e resistência 
macânica na sua utilização, corpo com graduação milimetrada para 
tuberculina, embolo borracha atóxica na ponta, bico central, e luer, estéril, 
silicinizada capacidade de 1ml com agulha 15x5, o produto deverá ser 
entregue com laudo analítico, apresentação do produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Caixa c/100 Und. 

Caixa 7.500 

136 

Seringa desc.5 ml c/ agulha 25x7, em plástico atóxico, apirogênico sua 
utilização, corpo com graduação milimetrada, embolo borracha atóxica na 
ponta, bico central, luer, estéril, siliconizada, com capacidade de 5ml, o 
produto deverá ser entregue com laudo analítico laborat. apresentação do 
produto deverá obedecer a legislação atual vigente. Caixa c/100 Und. 

Caixa 3.000 

137 Sonda de Foley 2 vias c balão nº 12 Und. 150 
138 Sonda de Foley 2 vias c balão nº 14 Und. 150 

139 Sonda de Foley 2 vias c balão nº 8 Und. 70 

140 Sonda de Foley 2 vias c balão n º 18 Und. 400 

141 Sonda de Foley 2 vias c balão n º 20 Und. 200 
142 Sonda de Foley 2 vias c balão nº 16 Und. 400 
143 Sonda de Foley 2 vias c balão nº 22 Und. 400 
144 Sonda de Foley 3 vias c balão n 16 Und. 80 
145 Sonda de Foley 3 vias c balão n 18 Und. 80 
146 Sonda de Foley 3 vias c balão n 22 Und. 80 
147 Sonda de Foley 3 vias c balão n 24 Und. 80 
148 Sonda de Foley 3 vias c balão nº 20 Und. 80 
149 Sonda Endotraqueal (2,0 mm) sem balão em PVC Und. 80 
150 Sonda Endotraqueal (2,5 mm) sem balão em PVC Und. 80 
151 Sonda Endotraqueal (3,0 mm) com balão em PVC Und. 80 
152 Sonda Endotraqueal (3,0 mm) sem balão em PVC Und. 80 
153 Sonda Endotraqueal (3,5 mm) com balão em PVC Und. 80 



 

 
 

154 Sonda Endotraqueal (3,5 mm) sem balão em PVC Und. 80 
155 Sonda Endotraqueal (4,0 mm) com balão em PVC Und. 80 
156 Sonda Endotraqueal (4,0 mm) sem balão em PVC Und. 80 
157 Sonda Endotraqueal (4,5 mm) com balão em PVC Und. 80 
158 Sonda Endotraqueal (4,5 mm) sem balão em PVC Und. 80 
159 Sonda Endotraqueal (5,0 mm) com balão em PVC Und. 80 

160 Sonda Endotraqueal (5,0 mm) sem balão em PVC Und. 150 

161 Sonda Endotraqueal (5,5 mm) sem balão em PVC Und. 150 
162 Sonda Endotraqueal (6,0 mm) com balão em PVC Und. 200 
163 Sonda Endotraqueal (6,0 mm) sem balão em PVC Und. 200 
164 Sonda Endotraqueal (6,5 mm) com balão em PVC Und. 200 
165 Sonda Endotraqueal (7,0 mm) com balão em PVC Und. 200 
166 Sonda Endotraqueal (7,5 mm) com balão em PVC Und. 200 
167 Sonda Endotraqueal (8,0 mm) com balão em PVC Und. 200 
168 Sonda Endotraqueal (8,5 mm) com balão em PVC Und. 200 
169 Sonda Endotraqueal (9,0 mm) com balão em PVC Und. 200 
170 Sonda Nasogástica Curta N°04 Pac com 10 Und. Pct. 80 
171 Sonda Nasogástica Curta N°06 Pac com 10 Und. Pct. 80 
172 Sonda Nasogástica Curta N°08 Pac com 10 Und. Pct. 80 
173 Sonda Nasogástica Curta N°10 Pac com 10 Und. Pct. 80 
174 Sonda Nasogástica Curta N°12 Pac com 10 Und. Pct. 80 
175 Sonda Nasogástica Curta N°14 Pac com 10 Und. Pct. 80 
176 Sonda Nasogástica Curta N°16 Pac com 10 Und. Pct. 80 
177 Sonda Nasogástica Curta N°18 Pac com 10 Und. Pct. 80 
178 Sonda Nasogástica Curta N°20Pac com 10 Und. Pct. 80 
179 Sonda Nasogástica Longa N°04 Pac com 10 Und. Pct. 80 
180 Sonda Nasogástica Longa N°06 Pac com 10 Und. Pct. 80 
181 Sonda Nasogástica Longa N°12 Pac com 10 Und. Pct. 80 
182 Sonda Nasogástica Longa N°14 Pac com 10 Und. Pct. 80 
183 Sonda Nasogástica Longa N°16 Pac com 10 Und. Pct. 80 
184 Sonda Nasogástica Longa N°18 Pac com 10 Und. Pct. 80 
185 Sonda Nasogástica Longa N°20 Pac com 10 Und. Pct. 80 
186 Sonda para aspiração traqueal nº 10, c/ 20 Und. Pct. 80 

187 Sonda para aspiração traqueal nº 12, c/ 20 Und. Pct. 80 

188 Sonda para aspiração traqueal nº 14, c/ 20 Und. Pct. 80 

189 Sonda para aspiração traqueal nº 18, c/ 20 Und. Pct. 80 
190 Sonda para aspiração traqueal nº 6, c/ 20 Und. Pct. 80 

191 
Sonda uretral em polivenil atóxica flexível, transparente, para sondagem 
uretral,n° 12 com no mínimo 35cm,com conector universal, lubrificada, 
estéril, embalada em papel grau cirúrgico, o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente, Pct. c/10 Und. 

Pct. 3.000 

192 
Sonda uretral em polivenil atóxica flexível, transparente, para sondagem 
uretral, n° 10 com no mínimo 35cm,com conector universal, lubrificada, 
estéril, embalada em papel grau cirúrgico, o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente, Pct. c/10 Und. 

Pct. 1.500 

193 
Sonda uretral em polivenil atóxica flexível, transparente, para sondagem 
uretral, n° 16 com no mínimo 35cm, com conector universal, lubrificada, 
estéril, embalada em papel grau cirúrgico, o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Pct. c/10 Und. 

Pct. 1.000 



 

 
 

194 
Sonda uretral em polivenil atóxica flexível, transparente, para sondagem 
uretral, n° 6 com no mínimo 35cm, com conector universal, lubrificada, 
estéril, embalada em papel grau cirúrgico, o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Pct. c/10 Und. 

Pct. 1.500 

195 
Sonda uretral em polivenil atóxica flexível, transparente, para sondagem 
uretral,n° 14 com no mínimo 35cm,com conector universal, lubrificada, 
estéril, embalada em papel grau cirúrgico, o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Pct. c/10 Unidades. 

Pct. 1.500 

196 
Sonda uretral em polivenil atóxica flexível, transparente,para sondagem 
uretral, n° 08 com no mínimo 35cm,com conector universal,lubrificada, 
estéril, embalada em papel grau cirúrgico, o produto deverá obedecer a 
legislação atual vigente. Pct. c/10 Und. 

Pct. 4.000 

197 

PROTETOR DE EVISCERAÇÃO - Protetor de Queimaduras e 
Evisceração 50x50cm é utilizado no primeiro atendimento de vítimas de 
queimaduras ou eviscerações isolando de maneira eficaz os órgãos 
expostos evitando seu ressecamento e prevenindo infecções ou 
protegendo tecidos queimados do meio ambiente. 

UND 60 

198 

Escova clorexidina 2% - Conjunto escova/esponja para degermação, 
embebido com digliconato de clorexidina 2 a 4% com tensoativos 
degermante, indicada para antissepsia da pele, mãos e antebraços. Efeito 
residual cumulativo, hipoalergênico, atóxico, isento de resíduos e 
impurezas. Duas faces: escova plástica maleável, com cerdas macias e 
cantos arrendondados; e outra face com esponja macia impregnada com 
clorexidina na quantidade suficiente para higienização das duas mãos e 
antebraço (embalagem com no mínimo 20 ml de clorexidina). Estéril, uso 
único, propiciar manuseio fácil e seguro, e atender a legislação vigente. 
Embalagem impermeável, individual com abertura asséptica. Uso 
hospitalar. Deve apresentar ficha de informação de segurança do produto 
químico (fispq), ficha técnica e notificação simplificada na anvisa (rdc 
199/2006). 

UND 1.200 

199 ÁCIDO PERACETICO 0,2%. GALÃO DE 5 LITROS GALÃO 120 

200 

RESSUCITADOR MANUAL NEONATAL autolavável, totalmente 
desmontável. Constituído de um balão inflável de silicone com alça, 
contendo 1 válvula de alívio de pressão de 60 cm H2O, 1 válvula de 
entrada de ar com conector p/oxigênio, sistema de Luxo unidirecional com 
mecanismo interno tipo "bico de pato", válvula expiratória e reservatório de 
oxigênio removível em vinil tipo "bolsa". Acompanhado de máscara em 
material transparente com coxim e com bolsa para transporte. Neonatal 
Máscara nº 01 Reservatório de oxigênio com 600ml Balão de 250 ml 
Volume de compressão 150ml Extensor para oxigênio 2.10 metros 
Medidas da Caixa de Transporte com 56x40x47 cm, papelão contendo 16 
peças, embalados separadamente em bolsa plástica.  

UNIDADES 20 

201 

Máscara Laríngea Descartável - 1 0 - 5 kg 4 ml   É constituída de cloreto 
de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração. Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES  50 



 

 
 

202 

Máscara Laríngea Descartável - 1,5 5 - 10 kg 7 ml   É constituída de 
cloreto de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração. Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES 50 

203 

Máscara Laríngea Descartável - 2 10 - 20 kg 10 ml   É constituída de 
cloreto de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração. Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES 50 

204 

Máscara Laríngea Descartável - 2,5 20 - 30 kg 14 ml   É constituída de 
cloreto de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as  seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração.  Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES 50 

205 

Máscara Laríngea Descartável - 3 30 - 50 kg 20 ml   É constituída de 
cloreto de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as  seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração.  Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES 50 

206 

Máscara Laríngea Descartável - 4 50 - 70 kg 30 ml   É constituída de 
cloreto de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as  seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração.  Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES 50 



 

 
 

207 

Máscara Laríngea Descartável - 4 50 - 70 kg 30 ml   É constituída de 
cloreto de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as  seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração.  Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES 50 

208 

Máscara Laríngea Descartável - 5 70 - 100 kg 40 ml   É constituída de 
cloreto de polivinila (PVC) para inserção oral e incorporam as  seguintes 
características:  Linha de enchimento do cuff integrado ao tubo;  Volume 
interno da concavidade da máscara está conectado ao tubo  permitindo 
uma visualização melhor da laringe durante endoscopia de  fibra óptica e 
permitindo a passagem mais fácil dos instrumentos através  da máscara 
quando necessário, ex. introdutores; sondas de aspiração.  Cuff de PVC 
que melhora o desempenho de vedação e minimiza a  difusão de óxido 
nitroso reduzindo o aumento de pressão do cuff  durante a anestesia;  
Conector de 15 mm soldado para ligação ao sistema de respiração  
anestésico;  Uso único – reduz o perigo de contaminação e despesas de  
limpeza/esterilização. 

UNIDADES 50 

209 

TORNIQUETE TATICO PARA USO NO APH (atendimento pré-hospitalar), 
fitas de nylon mais resistentes e macias para melhor aderência e 
resistência durante a torção.  Fivela com duplo padrão de uso, podendo 
ser usada de formas distintas na aplicação com duas mãos ou com 
apenas uma mão. 

UNIDADES 20 

210 

CINTO TIRANTE ARANHA: Confeccionado em fitas CA preta e colorida 
em 50mm de largura; O fecho de regulagem em velcro e o regulador de 
plástico; Composição do Cinto Aranha Adulto Possui três tirantes 
transversais em diversas cores, regulável suas alturas em velcro e 
regulador plástico; Possuir um tirante principal de cor preta, com as 
medidas aproximadas de 1,15m de comprimento, com sistema em "V" e 
altura regulável em 10cm aproximadamente e adaptável para a prancha 
rígida; Para colocação em prancha rígida onde fixará a vítima socorrida ou 
transportada de uma forma segura. 

UNIDADES 10 

211 
Colar de resgate AJUSTÁVEL. Auxilia a manutenção do alinhamento 
neutro, a prevenção de inclinação lateral e a extensão e flexão anterior-
posterior da coluna cervical durante o transporte e o movimento ou 
cuidado rotineiro do paciente. 

UNIDADES 20 

212  KIT DE COLAR CERVICAL DE EMERGÊNCIA, Tamanhos (PP, P, M e G) 
NEO NATAL, INFANTIL, ADOLESCENTE E ADULTO UNIDADES  20 

213 

Indicador biológico auto-contido para monitorização de processo de 
esterilização a vapor saturado; Adequado para temperatura de 121°C a 
134°C; Resultado em 24 horas;Disco de papel contendo população 
microbiana mínima de 10 elevado a 6ª de esporos impregnados de 
Geobacillus stearothermophilus ATCC7953 (compatível com Mini 
Incubadora para Indicador Biologico Bivolt – Cristofoli)  

unidade 150 

214 

Indicador químico integrador Classe 5 para monitoramento de ciclos de 
esterilização a vapor. Produto conforme norma ISO 11140-1, desenvolvido 
para validar todos os parâmetros críticos do processo (tempo, temperatura 
e presença de vapor). Indicado para uso em ciclos entre 121 °C e 135 °C, 
com resposta visual clara e precisa após o ciclo. Caixa contendo 
identificação do lote, validade mínima de 12 meses e instruções de uso.  

unidade 50 

215 Tesoura, material aço inoxidável, comprimento 15 cm, tipo ponta romba-
romba, características adicionais ponta curva, tipo metzembaum unidade 15 

 

 



 

 
 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, XIII da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação será por 24 (vinte e quatro) meses, na forma do artigo 105, e 
prorrogável na forma do art. 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 As descrições quanto a necessidade de contratação, são aquelas definidas no Estudo Técnico Preliminar. 
 
3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 
DO PRODUTO 
 

3.1 A solução do problema como um todo, é aquele definido no Estudos Técnicos Preliminares. 
3.2. Com vistas disso, foram realizadas consultas eletrônicas em outros Entes Púbicos, nos quais foram 
encontradas diversas contratações identicas. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1 Dos critérios de sustentabilidade 
 
4.1.1 Visando reduzir esses impactos, tomaremos algumas ações a saber: 
 
• Biodegradabilidade: Priorizar produtos cujos ingredientes sejam biodegradáveis, com baixo impacto 
ambiental após o uso e descarte. 
• Redução de volume e desperdício de embalagens: Estabelecer que as embalagens sejam otimizadas para 
reduzir o desperdício, com foco na utilização de embalagens de menor volume ou com maior capacidade de 
conteúdo. 
• Responsabilidade social na produção: Priorizar fornecedores que demonstram boas práticas sociais, como 
condições de trabalho adequadas, respeito aos direitos humanos e emprego de mão-de-obra local ou 
inclusiva. 

 
4.2. Entrega  
 
4.2.1. A entrega quando requisitada, deverá ser entregue no Município de Pombal-PB., deverá ser em 05 
(cinco) dias após o recebimento da ordem de fornecimento/compra, contendo a especificação dos materiais, 
marcas e a quantidade. 
4.2.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela empresa vencedora. 
 
4.3. Da Exigência de Amostras 
 

4.3.1 Na presente contratação não haverá exigência de amostras. 
 
4.4 Subcontratação 
 

4.4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.5 Da Garantia da Contratação 
 



 

 
 

4.5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos do art. 96 caput da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e gestor do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e Lei Municipal n.º 2.200/2024.  
 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
 
6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

 
 

Liquidação 
 
6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
6.8.1. o prazo de validade; 
6.8.2. a data da emissão;  
6.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
6.8.4. o período respectivo de execução do contrato;  
6.8.5. o valor a pagar; e  
6.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
6.10.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
6.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
Prazo de pagamento 
 
6.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
6.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação dos 
seguintes cálculos: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = *** 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                        365 
Forma de pagamento 
 
6.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 



 

 
 

6.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável em especial a 
IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 e alterações posteriores. 
 

6.19.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime, ressalvado o caso previsto no art. 17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
7.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
7.2. O fornecimento do objeto será em entrega parcelada. 
7.3 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social, trabalhista e econômico-financeiro são as 
usuais para a generalidade dos objetos nos limites estabelecidos nos arts., 66, 68 e 69 e serão definidas no edital 
nos termos do art. 65 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
7.4 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
 

7.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
7.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
 

• Fornecimento de materiais médicos. 
 

7.4.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
7.4.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

7.4.2 Autorização de funcionamento da Agencia Nacional de vigilância Sanitária - ANVISA, Publicada no 
Diário Oficial da União em vigor; da correspondente autorização para comercialização de correlatos. 

 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente 
após o julgamento das propostas. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 



 

 
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, termo de referência e sua 
proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Sempre que solicitado pela Administração o contratado deverá comprovar a reserva de cargos a que se 
refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 
 

 
10.1. São obrigações do Contratante: 
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o termo de 
referência, na proposta comercial e no termo de contrato; 
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista 
no Edital e legislações correlatas. 
 

Pombal-PB, 24 de abril de 2025. 
 
 
 
 
Luciana Linhares de Melo 
Secretária de Saúde 
 

Aprovo o Termo de Referência em ___ de __________ de _____. 
 
 
 

Claudenildo Alencar Nóbrega  
Prefeito Constitucional 

 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.04.159 
 
SESSÃO PÚBLICA: 09/05/2025, ÀS 15H01MIN. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.        
TOTAL POR EXTENSO:   
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS 
COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO 
DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDEREÇO INDICADO, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE 
NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 
QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO III –DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.04.159 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO 
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, FOI ELABORADA DE 
MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 
PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
044/2025 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU 
DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, QUANTO A PARTICIPAR 
OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, 
NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, ANTES DA 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025, 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 
QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 
PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 2024. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.04.159 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 
ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.04.159 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... 
E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO VI –DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.04.159 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS 
OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO DE POMBAL/PB– 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2025. 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

ANEXO VII –PREGÃO ELETRÔNICO N.º 044/2025 - MINUTA CONTRATO 
 
 
CONTRATO Nº: ______/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE POMBAL, ESTADO DA PARAIBA, E A 
EMPRESA: ................................., TENDO POR OBJETIVO: 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS MÉDICOS. 

 
De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, o Município de Pombal, 
Estado da Paraíba, com Sede na Praça Mons. Valeriano Pereira, 15, 1º andar, Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-
000, inscrito no CNPJ sob o n.º 08.948.697/0001-39, ora representado pelo Senhor Prefeito Municipal 
Claudenildo Alencar Nóbrega, portador do CPF/MF n.º 640.650.064-49, RG n.º 1.273.169 - SSP-PB residente e 
domiciliado à Rua Professor Horácio Bandeira, S/N, Centro, Pombal-PB., e de outro lado, como CONTRATADO, e 
assim denominado no presente instrumento, a Empresa: *********************, com sede na **********, 
***, ***, ****-**., CEP:****; inscrita no CNPJ sob o n.° *******, representado neste ato por: ********* 
Portador(a) do CPF nº: ************************* e  RG nº : ***********************.  
As partes assim nomeadas e qualificadas, pelo presente instrumento particular de Contrato Administrativo e na 
melhor forma de direito, têm, entre si, ajustado o presente, subordinados a Lei nº 14.133/2021, bem como 
vinculado ao Pregão Eletrônico n.º 044/2025. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade pregão eletrônico– 044/2025, processada nos termos da Lei 
federal nº 14.133/2021, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1 O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS MÉDICOS, conforme abaixo 
descrito: 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 0,00 (Por extenso). 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO 
4.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses. 
4.1.1 Ultrapassado o prazo constante no subitem anterior, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 
aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, 
§7º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.1.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
4.1.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
4.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
4.1.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 



 

 
 

 
4.1.6.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
4.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
4.1.8. Eventuais repactuações e reequilíbrio do contrato, observarão o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
5.1 As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta do orçamento vigente 2025 nas 
seguintes dotações: 02.070 Secretaria de Saúde - 10 301 1049 2041 Manutenção da Secretaria de Saúde - 
Recursos Ordinários - 02.150 Fundo Municipal de Saúde - 10 301 1049 2073 Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde da Atenção Primária - 10 302 1049 2076 Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde da Atenção Especializada - 10 301 1049 2077 Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde da Atenção Primária - Recursos Próprios - 10 302 1049 2078 Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção Especializada - Recursos Próprios - 3390 30 99 - Material 
de Consumo. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
 
6.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado, sempre após a realização das entregas. 
 
6.2.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 
6.4.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
6.5.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
6.6.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
6.7.Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
6.8.Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 



 

 
 

como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
6.9.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
6.10.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 
6.11.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.  
 
6.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável em especial 
a IN/RFB n.º 1234/2012, alterada pela IN/RFB n.º 2145/2023 e alterações posteriores. 
 

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime, ressalvado o caso previsto no art. 17, XII da Lei Complementar n.º 123/2006. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6.13.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = *** 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                          365 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E VIGENCIA: 
 
7.1. A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da Prefeitura e quando requisitada, deverá 
ser em entregue no município de Pombal-PB., em até 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de 
fornecimento/compra, contendo a especificação dos materiais, marcas e a quantidade, devidamente autorizada 
e identificada. 
7.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários e outras despesas que não seja o proposto pela empresa vencedora. 
7.3. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 



 

 
 

7.4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.5. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
7.7. O início da execução do contrato será 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato.  
7.8 O Contrato vigorará a contar de sua assinatura pelas partes por 24 (VINTE E QUATRO) meses, prorrogável na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 
8.1 São obrigações da Contratante: 

 
8.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
8.1.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
8.1.1.3Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
8.1.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
8.1.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

 
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
 
9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
 
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 



 

 
 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados; 
9.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
9.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, em caso de 
licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 
 
9.1.9.  Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO: 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO: 
 
10.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 
14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
10.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.4.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



 

 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a)      Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b)    Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c)     Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d)      Multa: 
 

d.1 Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 25 (vinte cinco) dias; 
d.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  
d.3 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 10% do valor 
do Contrato. 
d.4 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 1% a 3% 
do valor do Contrato.  
d.5 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 1,5% a 3% do valor do Contrato. 
d.6 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,05% a 2% do valor do Contrato. 
d.7 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 3% do valor do Contrato, 
ressalvada a situação prevista no item 11.2 "a". 

 
11.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 



 

 
 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 124): 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas 
e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CRITÉRIOS E DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE  
14.1 Os materiais deverão pautar-se no emprego da sustentabilidade, de forma a evitar e prevenir o desperdício 
de insumos e materiais consumidos, a geração excessiva de resíduos e diminuição do impacto ambiental a fim 
de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE. 
14.2 Atender aos requisitos, no que couber do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
14.3. Cabe ainda nos critérios de sustentabilidade: 



 

 
 

14.3.1 Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre 
práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no 
ambiente onde se prestará o serviço; 
14.3.2 Utilizar equipamentos de menor impacto ambiental; 
14.3.3 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução do 
objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO. 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, de acordo com o 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 
16.1 É eleito o Foro da Comarca de Pombal-PB para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/2021. 
16.2 E por estarem assim justos; Contratados e concordantes com todas as Cláusulas e condições ora ajustadas, 
as partes assinam o presente Contrato Administrativo, que é feito em 02 (Dois) vias de igual teor, na presença 
de duas Testemunhas instrumentais, que também assinam. 
 

POMBAL/PB, **** de ******* de **** 
 
 

******************** 
PREFEITO/ CONTRATANTE 

 
 

******************* 
CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS 
1.º_______________________________________     2.º__________________________________ 
     RG N.º                                                                            RG N.º 
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